
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.072 - RS (2019/0133820-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ELY CARDOSO PRETTES 
ADVOGADOS : MOACIR LEOPOLDO HAESER  - RS045143 
   AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN  - RS028958 
   JOÃO PEDRO WEIDE  - RS057079 
AGRAVADO  : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 
   GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - RS044046 
   CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
   JULIO CESAR KNORR DE OLIVEIRA  - RS081775 
   DÉBORA MARCELO ALEXANDRE  - RS101112 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por ELY CARDOSO PRETTES, contra a 

decisão que não admitiu seu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III, 

alínea "a" e alínea "c", da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do permissivo 

constitucional, alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do art. 1.022 do CPC, no 

que concerne à omissão do acórdão recorrido.

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do permissivo 

constitucional, alega, além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 141, 223, 492, 

505 e 507 do CPC, trazendo, em síntese, os seguintes argumentos:

Assim, estando presentes os requisitos referidos, POIS BLOQUEIO 

PARA GARANTIA DO JUÍZO E TRÂNSITO EM JULGADO TANTO 

DA IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO PREVISTA EM LEI QUANTO DA 

IMPUGNAÇÃO AO SALDO SÃO ANTERIORES A 21/06/2016, não pode 

ser vedada a liberação, pois todos os demais credores nesta situação 

RECEBERÃO os valores devidos, tendo o acórdão recorrido dispensado 

tratamento diferenciado ao recorrente, violando o princípio do PAR 

CONDITIO CREDITORUM (fl. 1.506).

Salvo algumas exceções pontuais, TODAS as Câmaras do Tribunal 

Gaúcho estão deferindo a liberação de valores quando já transitada em 

julgado a decisão da impugnação à execução ou quando há preclusão quanto 

ao valor devido antes de 21/06/2016, estando a posição adotada no acórdão 

guerreado isolada do que vem sendo decidido naquele Tribunal, sendo 

cristalina a violação do princípio da paridade entre credores (fl. 1.507).
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Quanto à terceira controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do permissivo 

constitucional, alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do art. 1.026, § 2º, do 

CPC, no que concerne ausência dos requisitos para aplicação da multa ao recorrente, 

trazendo, em síntese, o seguinte argumento:

Assim, os novos embargos de declaração não só eram cabíveis, como 

necessários, para que fosse sanado o erro material no qual incorreu o 

Tribunal Estadual ao referir que ainda não houve o trânsito em julgado do 

incidente de impugnação , porquanto não só a impugnação à execução 

transitou em julgado em 2012, como também a impugnação ao saldo 

transitou em julgado em maio de 2016 (fls. 1512).

É o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, sem especificar, todavia, quais os incisos foram contrariados, a 

despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula 

211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da 

oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator Ministro Humberto 

Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 1.264.021/SP, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; e REsp 

n. 1.771.637/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/2/2019.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a divergência 

entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido: “O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois não 

serve para a sua demonstração a colação de julgados proferidos pelo próprio Tribunal 

recorrido, conforme estabelece a Súmula 13 desta Corte” (AgInt no AREsp 

1384502/MT, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/03/2019, DJe 

02/04/2019).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: EREsp 147.339/SP, Rel. Ministro 

Fernando Gonçalves, Corte Especial, julgado em 29/06/2005, DJ 29/08/2005, p. 135; 

AgRg no REsp 1779992/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

12/02/2019, DJe 19/02/2019.
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Quanto à terceira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez 

que o reexame da premissa fixada pela Corte de origem quanto ao caráter protelatório 

dos embargos de declaração exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 

que não é possível em sede de recurso especial. 

Nesse sentido, o STJ já decidiu que: “In casu, rever o entendimento do 

Tribunal de origem, que aplicou a pena de multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil, por considerar os embargos protelatórios, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" (AgRg no AREsp n. 368.054/ES, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 13/3/2015).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.381.439/BA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

9/4/2019; REsp n. 1.718.897/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 11/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.138.645/SP, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 23/3/2018; AgRg no REsp n. 1.192.745/PE, 

relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe de 21/3/2011.

Consigne-se, ainda, quanto à alegada existência de dissídio 

jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea 

“a” e obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ, impõe-se o reconhecimento da 

inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 

conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "Ademais, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 

incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, 

pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 

de cada caso." AgInt no AREsp n. 1.312.148/SP, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 20/9/2018.

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AgInt no REsp n. 

1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 

26/9/2018; AgInt no AREsp n. 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, DJe de 13/4/2018; AgRg no AREsp n. 695.443/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 25/4/2018.

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a 

parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico a fim de demonstrar a 

existência de identidade jurídica e similitude fática entre o acórdão recorrido e o(s) 

paradigma(s) indicado(s). 

Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 

transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o 

cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras 

da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 

535.444/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

1/4/2019; REsp n. 1.773.244/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

de 5/4/2019; e AgInt no AREsp n. 1.358.026/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe de 1º/4/2019.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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